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“Savior sibling” brasileiro deve motivar Congresso a legislar sobreo
tema

Nessa semana foi noticiado o nascimento de Maria Clara, o primeiro caso brasileiro da utilizaggo, via
Diagnostico Genético Pré-Implantatorio (DGPI) para criacdo de um “Savior Sibling” (em traducéo
literal “irm&o salvador”). Histéria semelhante, inclusive, foi objeto do filme “Uma prova de amor” que
ganhou em 2009 as telas brasileiras, baseado no romance de Jodi Picoult.

A reportagem narraavida de Maria Vitoria, menor portadora de Talassemia Maor ou Anemiade
Cooley, uma doenca hereditaria autossomica recessiva (causada pela transmissao de dois genes
defeituosos herdado dos pais) que ocasiona anemia grave e outras ateragdes organi cas importantes,
como 0 aumento do bago, atraso no crescimento e problemas nos 0ssos e, em Ultimo caso, a morte
precoce do portador da doenca.

O DGPI nadamais € do que a prévia andlise de anomalias genéticas em embrides obtidos por fertilizagdo
invitro (FIV), paradai entéo selecionar os que possuem determinadas caracteristicas ou eliminar os que
tenham algum defeito congénito e, assim, serem implantados no Gtero.

O método DGPI para criar um “ Savior Sibling”, consequéncia da garantia constitucional do
planejamento familiar (CR, art. 226, parégrafo 7° cc. Lei 9.263/1996) permite a concepcdo ndo sd de um
bebé que esta livre da enfermidade hereditaria que sofre o irméo mais velho, como também proporciona
um doador idéneo capaz de possibilitar sua cura, dada a compatibilidade genética proporcionado pelas
modernas técnicas biomédicas.

Visivelmente, na reportagem exibida pela Rede Globo de televisdo, afamiliajahavia decidido pelo
desgo de ter mais uma filha, arecém nascida Maria Clara. Mesmo sob perversos argumentos contrérios
e questionamentos €éticos, 0s pais buscaram auxilio da genética parater Maria Clara de forma a que essa
novavida estivesse livre da doenca genética e, ainda, tenha 0 proposito de possuir compatibilidade
genéticacom airmaMaria Vitoria, sendo sua*“salvadora’.

O problema levantado pel os posi cionamentos contrarios a utilizacéo da técnica reside na possibilidade
de, silenciosamente, a humanidade progredir para, v.g., a selecdo das caracteristicas fisicas dos bebés, de
maneiraacriar criangas sob medida (designer baby), ao desegjo e vontade dos pais, ressuscitando velhos
sonhos nazistas do eugenismo. Da mesma forma, ha quem levante questdes éticas e juridicas sobre se ha
o direito de criar umavida para salvar outra.

Felizmente, entretanto, em casos como da pequena Maria Vitéria a medicina comemora os resultados
com alegria, pois se tém noticias de que a cada transplante bem sucedido envolvendo um “ Savior
Sibling” ha o relato de curatotal, sem rejeicéo ou efeitos colaterais, gracas a proximidade da partida
genética.

A primeiravez que foi noticiado acerca do chamado “ Savior Sibling” foi do nascimento em 29 de
Agosto de 2000, de Adam Nash no Estado do Colorado, EUA. Trata-se de um bebé que foi selecionado
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geneticamente para salvar a vida de suairma, Molly, de 6 anos, que sofria até entdo com anemia de
Fanconi, umarara doenca que causaria sua morte antes dos 10 anos. Ap0s 0 nascimento, 0 sangue do seu
cordéo umbilical foi coletado e posteriormente transplantado para suairmé. De |a para c4, outros casos
foram noticiados pela midia, sendo a pequena Maria Clara, a primeira“ Savior Sibling” brasileira.

A normatizacdo datécnicado DGPI paulatinamente vém sendo regulamentada na Europa, sobretudo
para se evitar o0 chamado “turismo reprodutivo”. A titulo de exemplo, até junho de 2011, a Alemanha
proibia o uso do DGPI, quando o Parlamento Alemé&o voltou atras em sua decisdo e aprovou, de forma
apertada e ainda que com inumeras restri¢des, 0 uso datécnica. Vae mencionar ainda que a Inglaterra
criou 0 6rgdo Human Fertilization and Embryology Authority (HFEA) parafiscalizar as praticas de
DGPI e que esta apto a conceder, caso a caso, sua autorizagao.

No Brasil, 0 Conselho Federal de Medicina (CFM), por meio da Resolucéo 1.358/1992, instituiu as
Normas Eticas para a Utilizagio das Técnicas de Reproducdo Assistida, que prevéem que “as técnicas de
RA ndo devem ser aplicadas com aintencdo de selecionar o sexo ou qualquer outra caracteristica

biol 6gica do futuro filho, exceto quando se trate de evitar doencas ligadas ao sexo do filho que venha a
nascer”. Especificamente acerca do diagnostico de pré-embrides, dispde: “Toda intervencdo sobre pré-
embrides ‘in vitro’, com fins diagnésticos, ndo poderater outra finalidade que a avaliacéo de sua
viabilidade ou deteccéo de doencas hereditarias, sendo obrigatdrio o consentimento informado do casal”.
No entanto, ainda carece o ordenamento juridico brasileiro de legislacdo especifica a respeito.

Espera-se que o nascimento de Maria Clara e as esperancas da técnica agora em solo tupiniquim sgjam
bons motivos para o Congresso Nacional, a exemplo dos paises europeus, legislar sobre essa prética de
modo se evite, no futuro, maiores problemas.

Para outras informagdes a respeito da repercussdo juridica e bioéticas dos casos dos “irmaos salvadores’,
consulte nosso “ Savior Sibling: limites ao poder familiar?’, in “Informagéo e Direitos Fundamentais’
publicado pela Editora Saraiva em 2011, sob a coordenacdo da Profa. Dra. Débora Gozzo, fruto de um
projeto de pesquisa realizado pelo UNIFIEO/Osasco.
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